PARECER Nº 1214, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 292, DE 2009
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, que define as obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal, para incluir o § 3º ao artigo 1º, estabelecendo a possibilidade de sequestro de recursos financeiros da entidade executada, suficientes à satisfação da prestação.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 55ª a 59ª Sessões Ordinárias, de 05/05/09 a 11/05/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 292, de 2009. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 28/10/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Vanderlei Siraque – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi – Ana Perugini (com o voto em separado)
VOTO EM SEPARADO

O PL 292/2009, do Deputado José Bittencourt, altera a Lei nº. 11.377/2003, que define as obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal, e os precatórios judiciais excepcionados pelo “caput” do artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
A proposição esteve em pauta durante as 55ª a 59ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo. Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu manifestação favorável do Relator designado. Discordamos do posicionamento de Sua Excelência, pelas razões que passamos a expor. 

As hipóteses de seqüestro de recursos financeiros, para pagamento de precatórios são bastante restritivas e encontram-se estabelecidas constitucionalmente, nos dispositivos abaixo citados:

1º) § 2º do artigo 100: determina que cabe ao Presidente do Tribunal autorizar, a requerimento do credor, e exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito (no caso dos precatórios que devam obedecer à ordem cronológica);

2º) artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: prevê o parcelamento em prestações anuais, no prazo máximo de 10 anos, para os precatórios pendentes até a data da promulgação da Emenda Constitucional nº. 30, de 13 de setembro de 2000, ou que decorram de ações ajuizadas até 31 de dezembro de 1999. Em seu § 4º há a previsão de seqüestro, nos casos de:

a) vencido o prazo (e não tendo sido feito o pagamento da parcela);

b) omissão no orçamento

c) preterição do direito de preferência. 

O autor do PL 292/2009 quer incluir uma hipótese não prevista constitucionalmente, qual seja: o seqüestro, vencidos os 90 dias para pagamento das obrigações consideradas de pequeno valor, contados do recebimento da requisição. A Constituição Federal não prevê o seqüestro, nos casos de créditos de natureza alimentícia e de obrigações definidas em lei como de pequeno valor. 

Entendemos que essa hipótese não poderia ser incluída através de lei ordinária de iniciativa dos Estados-membros, mas apenas através de emenda à Constituição Federal. 

Face ao exposto, nosso voto é contrário ao PL nº. 292/2009.

a) Ana Perugini
